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[...] a diferença essencial entre um livro e um amigo não é sua maior ou menos sabedoria, mas 
a maneira pelo qual a gente se comunica com eles; a leitura, ao contrário da conversação, 

consistindo para cada um de nós em receber a comunicação de um outro pensamento, mas 
permanecendo sozinho, isto é, continuando a desfrutar do poder intelectual que se tem na 
solidão e que a conversação dissipa imediatamente, continuando a poder ser inspirado, a 

permanecer em pleno trabalho fecundo do espírito sobre si mesmo. 

Marcel Proust 
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RESUMO  

 

Este  trabalho  aborda  algumas  considerações  acerca  das  concepções  de  leitura  e  de  texto 
veiculadas no livro didático de uma turma de formação de professores do Curso Normal, da 
cidade  de  São  João  do  Rio  do  Peixe  –  Paraíba.  A  pesquisa  tem  como  objetivo  analisar  as 
concepções  de  leitura  e  de  texto  presentes  no  livro,  a  fim  de  avaliar  a  relevância  dessas 
concepções e se estas estão em consonância com as Orientações Curriculares para o Ensino 
Médio,  bem  como  formular  uma  proposta  de  intervenção  didático­pedagógica  que  venha 
contribuir  de  forma  significativa  para  um  ensino  de  qualidade,  pois  estamos  tratando  de 
futuros profissionais que atuarão na base da formação educacional, ou seja, no Ensino Infantil 
e  Ensino  Fundamental  I.  Para  tanto,  optamos  por  selecionar  como  aportes  teóricos,  os 
Documentos Oficiais, a exemplo das Orientações e dos Parâmetros Curriculares para o Ensino 
Médio,  e  alguns  estudos  que  tratam  de  questões  como  leitura  e  texto.  A  abordagem 
metodológica baseou­se no método qualitativo de análise documental, tendo como corpus de 
análise, o volume I da coleção “Português: Linguagens”, destinada a alunos do primeiro ano 
do Ensino Médio. O resultado da análise mostra que o livro apresenta várias concepções de 
leitura  e  de  texto,  configurando­se  como  suporte  de  conteúdo  significativo,  porém  com 
algumas  lacunas,  no  que  diz  respeito  à  maneira  como  as  atividades  são  propostas,  pois 
encontramos limitações em algumas abordagens. Com base nisso, formulamos uma proposta 
que,  efetivamente,  tenha  a  leitura  e  o  texto  como  objeto  de  ensino  de  Língua  Portuguesa, 
visando a competência comunicativa interacional dos alunos e a capacidade de refletir sobre o 
que lê e escreve ao utilizar a língua de forma significativa nas mais diversas situações de uso.  

 

Palavras­chave:  Concepções  de  Leitura  e  de  Texto.  Ensino  de  Língua  Portuguesa.  Livro 
Didático de Português.   
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 INTRODUÇÃO 

 

  A  realização  deste  trabalho  se  inscreve,  de  modo  geral,  no  processo  de 

ensinoaprendizagem  de  língua  materna  na  educação  pública,  particularmente  no  Curso 

Normal  ­  Nível  Médio  de  uma  escola  localizada  na  cidade  de  São  João  do  Rio  do  Peixe  ­ 

Paraíba.  A  ênfase  desta  investigação  tem  sua  importância  realçada,  pois  gira  em  torno  das 

concepções de leitura e de texto adotadas em uma turma de formação de professores, 1º ano 

do  Ensino  Médio,  que  irá  atuar  na  base  da  formação  educacional  dos  sujeitos,  ou  seja,  na 

Educação Infantil e Ensino Fundamental I.         

  O  interesse  e  a  motivação  inicial  para  a  realização  desta  pesquisa  surgiu  na 

graduação, quando  imersa em um mundo de novas  leituras  e  diversos  teóricos, percebemos 

quão limitada era a percepção com relação ao ensino de língua materna, especificamente no 

que diz  respeito  às  concepções de  leitura  e de  texto. Atrelada  à visão  tradicional,  víamos a 

gramática como o ponto chave, colocando o texto e a leitura em segundo plano na escala de 

prioridades para o estudo da Língua Portuguesa.  

Além  disso,  constatamos,  em  experiência  profissional,  que  essa  visão  limitada  que 

tínhamos, antes de chegar à Academia, foi se arraigando, e é a que perdura até hoje em muitos 

contextos  escolares  de  esferas  públicas  e  privadas.  O  alto  grau  de  dependência  do  livro 

didático,  que  tende  a  ser  configurado  numa tentativa de disseminação do “discurso 

politicamente correto” sobre os usos da língua, propostos por diretrizes educacionais, que, por 

vezes,  não  passam  de  meras  reproduções  de  cunho  tradicional,  em  versões  e  momentos 

distintos, torna­se cada vez mais constante.  

A  importância  que  é  dada  e  atribuída  ao  livro  didático  é  tamanha  que  em  muitas 

realidades,  o  interlocutor  dos  alunos  e  o  mediador  do  processo  de  ensino  não  é  mais  o 

professor, mas o autor do livro didático de português, o professor acaba sendo um porta­voz 

das  ideias  deste  autor,  cuja  função  é  apenas  folhear  as  páginas  e  seguir  o  que  propõe  a 

autoridade do livro didático.  

Acreditamos  que  um  grande  equívoco,  por  parte  dos  professores,  é  a  omissão  em 

posicionar­se  criticamente  com  relação  ao  aparato  teórico­metodológico  presente  nos  livros 

didáticos,  já  que  o  professor  não  deve  se  limitar  ao  livro  como  se  estivesse  diante  de  um 

manual  de  receitas  prontas  para  o  ensino  de  língua,  pois  o  educador  precisa  ter  autonomia 

para produzir e ministrar suas aulas, tomar decisões pedagógicas mais consistentes que resulte 

na criação de novas alternativas de ensino que conduzam e atendam às reais necessidades do 

alunado. Ser professor é, acima de tudo, ser investigador e observador da sua prática, é saber 
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quando  e  onde  precisa  mudar  para  formar  cidadãos  conscientes  e  atuantes  da  sua  própria 

língua, e não apenas decodificadores do signo linguístico.  

Muitos  professores  têm  uma  visão  muito  limitada  com  relação  ao  que  compete  o 

ensino de Língua Portuguesa, acabam considerando o ensino de regras e noções gramaticais 

como  eixo  norteador  e  principal  para  o  processo  de  ensino,  como  se  estudar  a  língua  em 

funcionamento  coubesse  apenas  dentro  dos  moldes  de  uma  gramática.  Algumas  teorias 

linguísticas  a  exemplo  do  uso  da  morfologia,  da  sintaxe,  da  pragmática,  teorias  do  texto, 

concepções  de  leitura,  de  escrita,  entre  outras,  já  apontam  para  o  fato  de  que  se  estudar  a 

língua em funcionamento é o que pode embasar, de fato, um trabalho eficaz do professor de 

português.  

Por  isso, o estudo das categorias gramaticais e dos aspectos ortográficos, em si, não 

são  suficientes  para  alcançar  o  sucesso  no  ensino  de  Língua  Portuguesa  na  escola,  pois 

enquanto professores, sabemos que para o alcance desse objetivo, muitos elementos, além do 

aspecto  estrutural,  são,  e  precisam  ser  levados  em  consideração  como  por  exemplo  as 

condições de produção e o contexto de uso. 

  No  âmbito  científico,  precisamente  na  área  da  Linguística,  essas  questões  são 

abordadas por vários autores e o resultado dessas pesquisas aponta dados significativos para 

reconfigurações  do/no  processo  de  ensinoaprendizagem  da  Língua  Portuguesa.  As  novas 

concepções  da  Linguística  nos  fazem  ver  a  língua  além  das  fronteiras  gramaticais,  nos 

fazendo perceber outros fenômenos, bem mais amplos do que os rótulos de “certo” e o de 

“errado”.  

  São as pesquisas de diversos teóricos e os Documentos Oficiais, a exemplo de Brasil 

(2015), Geraldi (1997; 2006), Jurado e Rojo (2006), dentre outros, que me direcionarão para a 

análise das concepções de leitura e de texto vigentes no livro didático de Língua Portuguesa, 

adotado no 1ª ano do Curso Normal do Ensino Médio.   

  Por se tratar de uma turma de futuros profissionais da educação, atuantes na base do 

processo  de  ensino,  algumas  questões  precisam  ser  levadas  em  consideração  como:  Que 

concepções de leitura e de texto estão circulando nas aulas de Língua Portuguesa dos cursos 

de formação de professores em Nível Médio? Quais teorias e metodologias embasam o ensino 

de Língua Portuguesa nesses cursos? O livro didático adotado por esses cursos apontam para 

a  necessidade  de  adoção  das  concepções  de  leitura  e  texto  numa  perspectiva  pragmática, 

conforme  as  Orientações  Curriculares  para  o  Ensino  Médio?  Que  outros  materiais  teórico­

metodológicos, além do livro didático, são buscados para o ensino de Língua Portuguesa no 

contexto específico de formação de professores? Essas questões nos levam a refletir sobre o 
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que verdadeiramente compete ao processo pedagógico. Com base nas considerações  tecidas 

por Antunes (2003): 

 
 

A complexidade do processo pedagógico impõe, na verdade, o cuidado em 
se prever e avaliar, reiteradamente, concepções (O que é linguagem? O que é 
uma  língua?),  objetivos  (Para  que  ensinamos?  Com  que  finalidade?)  e 
resultados  (O  que  temos  conseguido?),  de  forma  que  todas  as  ações  se 
orientem  para  um  ponto  comum  e  relevante:  conseguir  ampliar  as 
competências comunicativas interacionais dos alunos (p. 34).  

 
 

Ao  analisar  as  concepções  de  leitura  e  de  texto  vigentes  no  livro  didático  do  ano 

analisado nesta investigação, pretendemos não apenas avaliar o grau e a relevância das teorias 

e  metodologias  sobre  leitura  e  texto  presentes  no  livro,  mas  também  observar  se  esse 

arcabouço teórico­metodológico está em consonância com as Orientações Curriculares para o 

Ensino Médio,  a  fim de  formular uma proposta  de  intervenção didático­pedagógica voltada 

para  o  ensino  eficaz  de  Língua  Portuguesa  no  Ensino  Médio,  em  turmas  do  Curso  Normal 

(Pedagógico), com especial atenção para as concepções de leitura e de texto. 

A  necessidade  em  se  revisitar  essas  concepções  e  suas  implicaturas  no  ensino  de 

Língua Portuguesa se justifica com base na compreensão de que toda metodologia de ensino 

requer  uma  escolha  política  e  social  frente  a  realidade,  assim,  o  entendimento  na  prática 

pedagógica  dos  conceitos  de  língua,  leitura  e  texto  são  imprescindíveis,  à  medida  que 

possibilita  o  aluno  conhecer,  por  meio  das  teorias  de  interpretação  e  compreensão,  a  si 

mesmo,  a  linguagem  e  o  meio  em  que  se  situa,  configurando­se  assim,  como  fatores 

singulares para o ensino de Língua Portuguesa. 

Ademais,  escolhemos  o  livro  didático  como  objeto  de  análise  por  ser  ele  um  dos 

instrumentos didáticos mais usados e um dos  recursos mais presentes na sala de aula como 

suporte para o ensino de Língua Portuguesa.  

  Para o desenvolvimento do presente estudo, optamos pela seguinte estruturação. 

  No primeiro capítulo, O ensino de Língua Portuguesa no Brasil,  traçamos um breve 

percurso histórico do ensino de língua materna desde os anos 50 até os dias atuais, mostrando 

a partir de quando a leitura e o texto passaram a ser vistos como objeto de ensino de língua, 

abordando algumas concepções de leitura e de texto. 

  No  segundo  capítulo,  Leitura  e  ensino,  desenvolvemos  o  referencial  com  base  nos 

diversos  estudos,  observações  de  teóricos  e  pesquisadores  da  área  da  linguística  sobre  as 

concepções de leitura e de texto e a importância dessas, para o ensino de língua materna. 
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  No terceiro capítulo, Descrição e análise da proposta do livro didático, apresentamos 

o livro didático adotado no primeiro ano do Ensino Médio, avaliando as observações acerca 

das concepções de leitura e de texto, destacando os pontos positivos e negativos, bem como a 

presença ou ausência de  espaço destinado às  atividades de  leitura  e  texto neste  compêndio, 

entre outros fatores.   

  Nas Considerações finais, ressaltamos a importância dessa pesquisa e propomos novas 

investigações  com  base  na  análise  crítica  sobre  o  ensino  de  Língua  Portuguesa  através  do 

livro didático. Finalizando com alguns comentários acerca do papel do professor no processo 

de ensino e a sua tomada de posição frente às possíveis dificuldades encontradas em sala de 

aula,  assim  como  o  papel  da  escola  que,  neste  caso,  configura­se  como  lugar  e  espaço  de 

formação de futuros educadores.  

  Com base nas lacunas encontradas, propormos, em anexo, alguns direcionamentos ao 

formularmos uma proposta de  intervenção voltada para o  ensino de  Língua Portuguesa que 

venha contribuir com a formação e a prática desses futuros educadores.  

  Em suma, nesta pesquisa, enfatizamos como as concepções de  leitura e de  texto  são 

imprescindíveis no/para o processo de ensinoaprendizagem de Língua Portuguesa no Ensino 

Médio,  com  especial  olhar  para  o  Curso  Normal,  a  fim  de  colaborar  com  a  comunidade 

científica  e  com  os  próprios  educadores  atuantes  na  realidade  aqui  enfatizada,  ao  

apresentarmos  uma nova alternativa didático­pedagógica que auxilie a prática docente desses 

profissionais,  partindo  de  uma  reflexão  acerca  das  concepções  de  leitura  e  de  texto  e  dos 

mecanismos  de  ensino,  especialmente  o  livro  didático,  com  base  no  que  propõe  as 

Orientações Curriculares e Documentos Oficiais, visto às necessidades dos educandos.   
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1 O ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA NO BRASIL 

 

O  ensino  de  Língua  Portuguesa  tão  discutido  nos  dias  atuais,  só  foi  incluído  no 

currículo escolar como disciplina a partir do século XIX e, durante muito tempo, sequer havia 

sido constitucionalizado. Para entendermos como aconteceu esse processo, ou quais objetivos 

e conteúdos eram trabalhados, é preciso uma retrospectiva no tempo, ancorados na história, na 

política e na ideologia do ensino de língua no Brasil.  

 

1.1 BREVE HISTÓRICO DO ENSINO DE LÍNGUA MATERNA  

 

Quando os Portugueses chegaram em terras brasileiras, já havia aqui uma diversidade 

de  línguas,  povos  e  culturas,  e,  por  causa  desse  processo  de  colonização,  a  língua 

“portuguesa” foi trazida para o território brasileiro como língua oficial, adquirindo esse status, 

não por ser usada e disseminada pela população, mas por ser aquela usada nos documentos 

oficiais  e  pela  administração  pública  da  época.  No  início  do  processo  de  colonização,  três 

línguas se  faziam presentes no  território brasileiro: o português  trazido pelos colonizadores, 

uma  língua  geral  e  o  latim.  Por  uma  necessidade  de  comunicação  com  os  índios,  os 

colonizadores,  junto  aos  jesuítas,  implantaram  uma  língua  geral,  com  ela,  os  jesuítas 

catequizavam  e  o  entendimento  entre  portugueses  e  os  diferentes  povos  indígenas  se  fazia 

com  mais  facilidade,  com  esta,  sendo,  portanto,  considerada  a  língua  franca.  Enquanto  o 

latim, por sua vez,  representava a  terceira  língua, estudada  somente no ensino secundário e 

ensino superior pelos jesuítas.  

Com o crescente aumento do número de portugueses no Brasil, advindos de diversas 

regiões  de  Portugal,  diferentes  dialetos  se  faziam  presentes,  e  com  base  em  toda  essa 

diversidade  linguística,  o  Marquês  de  Pombal,  proibiu  a  língua  geral  nas  escolas,  ao  tornar 

obrigatório  o  uso  da  Língua  Portuguesa,  impedindo  qualquer  outro  tipo  de  língua,  ao  ser 

incluída e valorizada na escola. 

Inicialmente,  o  português  era  ensinado  como  expressão  do  pensamento,  ainda 

ancorado  na  tradição  retórica,  propagada  pelos  jesuítas,  de  modo  que,  quem  se  expressasse 

bem, dominava a língua; mais tarde, além de aprender a ler e escrever, o ensino de gramática 

foi implantado servindo de apoio para a aprendizagem da gramática latina, ou seja, para um 

melhor entendimento por parte dos alunos, era necessário exemplificar em português, assim 

facilitaria a compreensão. O português era, então, ensinado como um suporte para a gramática 
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latina;  já  no  século  XX,  segundo  Soares  (2002,  p.162),  a  gramática  do  português  foi  se 

libertando dos entornos da gramática latina, e ganhando autonomia à medida que o latim foi 

perdendo sua utilidade e valor social ao ser excluído do ensino fundamental e médio.  

O  ensino  de  Língua  Portuguesa,  até  os  anos  40  do  século  XX,  se  pautava  em  três 

disciplinas:  retórica,  poética  e  gramática,  que  mais  tarde  se  fundiram  numa  só  disciplina: 

português. Mas não deixaram de permanecer atuantes, a retórica e a poética, com relação aos 

conteúdos  estilísticos  e  a  gramática  com  relação  às  questões  do  sistema  linguístico,  só  que 

agora  não  mais  voltada  para  a  arte  do  bem  falar  e  sim  para  o  bem  escrever  que  era  uma 

exigência social. O objetivo da disciplina era, então, levar os alunos das classes privilegiadas 

a conhecer e reconhecer o sistema linguístico. Segundo Soares, (2002).  

 
 

[...] a disciplina português manteve [...] a tradição da gramática, da retórica e 
da poética  [...]  porque,  fundamentalmente,  continuaram a  ser os mesmos  a 
quem a escola servia: [...] os grupos sociais e economicamente privilegiados, 
únicos  a  ter  acesso  a  escola,  a  que  continuava  a  ser  úteis  e  necessárias  as 
mesmas  aprendizagens,  naturalmente  adaptadas  as  características  e 
exigências  culturais  que  se  foram  progressivamente  impondo  às  camadas 
favorecidas da sociedade (p. 164­165) 

 
 

Nos  anos  50,  começa  a  necessidade  de  uma  mudança  no  currículo  com  relação  aos 

objetivos  e  conteúdos,  devido  às  modificações  nas  condições  sociais  e  culturais  e  à 

democratização do ensino, este não mais restrito às classes privilegiadas, pois a escola passa a 

ser espaço de reivindicações das camadas trabalhadoras, em que os filhos, não só da burguesia 

como  também  dos  trabalhadores,  passaram  a  ter  acesso,  tendo  direito  à  escolarização.  Em 

consequência  disso,  um  novo  panorama  ganha  força  no  ensino  em  que  gramática  e  texto 

passam a ocupar o mesmo espaço no  livro didático, ora o  texto  servindo de  suporte para  o 

estudo da gramática, ora a gramática servindo de suporte para a interpretação de textos; essa 

fusão  gramática­texto  se  completa  de  modo  progressivo  na  década  de  60.  Além  disso,  os 

manuais didáticos passam a incluir exercícios, tirando assim a responsabilidade do professor 

de planejar suas aulas, pois com a multiplicação do alunado, a precariedade das condições de 

trabalho  e  o  rebaixamento  salarial,  o  professor  passou  a  ver  nos  compêndios  didáticos  um 

instrumento de facilitação em sua prática docente.  

Nos  anos  60,  temos  as  revoluções  no  âmbito  da  comunicação,  ocasionando  certa 

rivalidade  entre  escola  e  meios  de  comunicação  de  massa,  priorizando,  assim,  a  leitura.  O 

número de alunos quase triplicou no ensino médio e duplicou no primário. Mesmo os livros 

apresentando a estrutura de textos e partes destinadas ao estudo de unidades gramaticais, nos 
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anos 50 e 60, predominam o uso da gramática nas aulas de português, primazia essa,  talvez 

explicada pela força da tradição inculcada pelo sistema implantado pelos jesuítas.  

Já nos anos 70, com a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nº 5692/71, esse 

predomínio da gramática passa a ser ameaçado, visto que essa lei promoveu uma mudança no 

currículo do ensino de Língua Portuguesa e nas disciplinas curriculares.  Não uma mudança 

advinda  das  alterações  nas  condições  sociais  e  culturais  como  as  anteriores,  mas  uma 

mudança  radical,  imposta  pelo  governo  militar  em  1964,  reformulando  o  ensino  médio  e 

primário, segundo os princípios e ideologias do regime militar em que a educação pautava o 

desenvolvimento  da  língua  com  objetivo  utilitário  e  pragmático.  Desse  modo,  o  ensino  de 

português  passa  a  ser  denominado  de  Expressão  e  Comunicação  para  as  séries  iniciais; 

Comunicação  em  Língua  Portuguesa  nas  séries  finais  e  Língua  Portuguesa  e  Literatura 

Brasileira  no  segundo  grau.  De  acordo  com  as  Orientações  Curriculares  Nacionais  para  o 

Ensino Médio (OCEM,2006): 

 
 

Nos  anos  70,  observamos  no  Brasil  a  presença  de  um  novo  pensamento 
educacional.  A  educação  passa  a  ser  encarada  como  fator  de 
desenvolvimento  e  o  Estado  assume  a  tarefa de  organizar  a  educação  com 
base em sua política de desenvolvimento econômico. Em relação ao ensino 
de  língua  materna,  é  marcante,  no  cenário  educacional,  a  influência  da 
linguística estrutural e da teoria da comunicação (BRASIL, p. 14). 

 
 

Nesse sentido, a linguagem agora passa a ser vista como instrumento de comunicação, 

não mais voltado para o conhecimento do sistema linguístico, mas para habilidades e usos da 

comunicação  por  meio  da  língua.  Através  de  repetições,  os  alunos  seguiriam  modelos 

cristalizados voltados para a impecável habilidade em produzir textos escritos, assim também 

com relação à  leitura que  teve  influência nos anos 60, só que agora voltados não mais para 

textos  literários,  mas  para  os  textos  informativos,  jornalísticos,  publicitários.  Nessa  época, 

amplia­se  o  conceito  de  leitura,  valorizando  a  linguagem  oral  em  seus  contextos  de  usos, 

levando em consideração não apenas a interpretação de textos verbais, mas também a questão 

do  texto  não­verbal,  desenvolvendo  o  aperfeiçoamento  do  comportamento  dos  alunos 

enquanto  emissores  e  receptores  de  mensagens,  no  que  diz  respeito  a  utilização  e 

compreensão de códigos diversos.  

Ao  longo  do  tempo,  os  estudiosos  da  linguagem  perceberam  a  dificuldade  cada  vez 

maior  dos  alunos  em  ler  e  escrever  de  forma  correta  e  coesa,  e  nesse  meio,  junto  ao 

fortalecimento dos meios de comunicação de massa, o rádio e a televisão, viram a necessidade 
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dos alunos lerem e, principalmente, escreverem de forma mais eficiente. Com base nisso, foi 

implantado  a  obrigatoriedade  da  redação  no  vestibular  com  o  intuito  de  resolver  esse 

problema.  

Após  inúmeras  reflexões  e  críticas  com  relação  ao  fato  de  que  saber  as  regras 

gramaticais não implica em saber escrever textos, um novo perfil de professor e do ensino de 

língua surge. Os anos 80 foram decisivos no cenário histórico do ensino de língua, uma vez 

que  as  concepções  de  expressão  e  comunicação  não  mais  encontravam  espaço,  voltando  a 

atribuir à disciplina a terminologia de ensino do Português ou ensino de Língua Portuguesa, e 

neste cenário, não só o fato de aprender estava em foco, mas também o de ensinar. É nessa 

década que a linguística chega às escolas com a sociolinguística, a análise do discurso, assim 

como a multiplicidade de estudos sobre texto, a fim de redefinir o objeto de estudo, visto os 

“altos índices de analfabetismo e [...] problemas didáticos  e  pedagógicos  vivenciados  na 

escola” (ALBUQUERQUE, 2006. p. 21). 

Sobre influência desses estudos, a língua agora é concebida como enunciação em suas 

formas discursivas e não como expressão do pensamento ou meio de comunicação, mas como 

interação  social,  em  que  leva­se  em  consideração  os  sujeitos  (falantes­ouvintes,  leitores­

escritores) que utilizam a  linguagem para  exprimirem sentidos  e  alcançar  seus propósitos  e 

objetivos.  

Nessa  perspectiva  teórica,  a  prática  da  produção  de  textos  é,  na  visão  de  Geraldi 

(1997), o coração do processo de ensinoaprendizagem da língua. Isso porque o texto se revela 

em  sua  totalidade,  seja  enquanto  conjunto  de  formas  ou  pelos  discursos  enunciados  em 

determinados  contextos  específicos.  Com  Geraldi,  no  decorrer  da  década  de  oitenta,  foi 

apresentado o tripé das seguintes práticas: prática de produção de textos; práticas de leitura de 

textos;  e  práticas  de  análise  linguística,  como  unidades  básicas  para  o  ensino  de  língua. 

Segundo ele:  
 
 
Essas  práticas,  integradas  no  processo  de  ensino­aprendizagem,  têm  dois 
objetivos  interligados:  a)  tentar  ultrapassar,  apesar  dos  limites  da  escola,  a 
artificialidade que se institui na sala de aula quanto ao uso da linguagem; b) 
possibilitar, pelo uso não artificial da linguagem, o domínio efetivo da língua 
padrão em suas modalidades oral e escrita (GERALDI, 2006, p. 88). 

 
 

Desse  modo,  a  partir  dos  anos  90,  com  o  lançamento  dos  Parâmetros  Curriculares 

Nacionais  (PCNs),  criado  como  uma  forma  de  parametrizar  o  ensino,  a  fim  de  provocar 

mudanças  qualitativas  no  ensinoaprendizagem,  observamos  que  foi  uma  forma  de 
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complementar as propostas defendidas na década anterior: o trabalho com textos de diferentes 

gêneros, sem artificialidade nas atividades de leitura e de escrita, agora, considerando autores 

e contextos de produção, ou seja, a produção linguística em sua múltipla variedade. Podemos 

dizer  que,  no  início  deste  século,  a  presença  do  texto  em  sala  de  aula  não  só  havia  sido 

consolidada  como  também passava a  ser o  eixo norteador do ensino de  língua, pois grande 

parte da aula de Língua Portuguesa era destinada a atividades de interpretação textual. 

 
 

O trabalho com textos, tanto em nível de leitura como de escrita, passa a ser, 
então,  o  eixo  norteador  do  ensino  de  Língua  Portuguesa  na  sala  de  aula. 
Enfatiza­se  a  necessidade  de  se  ler/  produzir  diferentes  gêneros  de  texto, 
considerando seus portadores, funções sociais, o contexto de produção, suas 
estruturas  e  características  linguísticas,  entre  outros  aspectos  mencionados 
nas  propostas  curriculares  para  o  ensino  dessa  disciplina  na  escola 
(ALBUQUERQUE, 2006. p. 22). 

 
 

Esse acesso do texto em sala de aula apresenta­se como uma maneira de se distanciar 

ou de  se  afastar do  ensino  tradicional por meio  de  frases  soltas  e de palavras  isoladas para 

considerar o texto enquanto objeto de ensino de língua, com a tentativa de fazer presente no 

ensino a noção sociointeracionista da linguagem, em que o sujeito tem a oportunidade de se 

inserir  em práticas  sociais  mediadas pela  língua  através dos diversos  gêneros  e possa ver  a 

funcionalidade efetiva da língua em contextos de usos e perceber­se como ser atuante nesse 

processo. 

Tendo  em  vista  o  espaço  de  formação  de  professores  em  nível  médio,  faz­se 

necessário  conhecer  não  só  esse  percurso  histórico  do  ensino  de  língua,  como  também 

investigar  sobre  que  concepções  de  leitura  e  de  texto  ancoram  o  meio  educacional,  para,  a 

partir  delas,  podermos  analisar  se  houve  progresso  no  tocante  ao  modo  como  a  leitura  e  o 

texto são trabalhados atualmente em sala de aula, com especial olhar para alunos que desejam 

ingressar na carreira do magistério.  

 

1.2 CONCEPÇOES DE LEITURA  

 

  Com relação às concepções de leitura, estas, estão estreitamente ligadas às concepções 

de  linguagem,  propostas  por  vários  autores:  linguagem  como  expressão  do  pensamento, 

linguagem como instrumento de comunicação e linguagem como interação.   
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  Na primeira concepção,  linguagem como expressão do pensamento, podemos induzir 

que o tratamento com a leitura tem o foco voltado para o autor, a língua é tida como um ato 

individual sem levar em consideração a participação do outro nem do meio social. Sobre essa 

questão, Koch (2010) diz que: 
 

À concepção de língua como representação do pensamento corresponde à 
de sujeito psicológico, individual, dono de suas vontades e de suas ações. 
Trata­se de um sujeito visto como um ego que constrói uma  representação 
mental e deseja que esta seja “captada” pelo interlocutor de maneira como 

foi  mentalizada.  [...]  A  leitura,  assim,  é  entendida  como  atividade  de 
captação  das  ideias  do  autor,  sem  levar  em  conta  as  experiências  e  os 
conhecimentos  do  leitor  [...]  O  foco  de  atenção,  é  pois,  o  autor  e  suas 
intenções, e o sentido está centrado no autor, bastando tão­somente ao leitor 
captar suas intenções (p. 9­10, grifos da autora). 
 
 

  Esse  foco  de  leitura  se  verifica,  principalmente,  em  atividades  de  interpretação  de 

textos em que os alunos são levados a descreverem exatamente a resposta dada pelo autor e 

não  a  pensar  em  suas  próprias  respostas  para  as  questões  propostas.  O  aluno  é  como  uma 

mente vazia capaz de ativar ideias pré­estabelecidas, cuja única função é perceber a intenção 

daquele que escreveu.  

  Na  segunda  concepção,  linguagem  como  instrumento  de  comunicação,  o  foco  da 

leitura  recai  sobre  o  texto,  a  língua  é  vista  como  código  e  a  leitura  acaba  se  configurando 

como  mero  exercício  de  reprodução,  restringindo­se  ao  ato  da  decodificação  do  signo 

linguístico. Lia bem quem conseguisse captar o que estava na superfície textual, ou seja, quem 

conseguisse  compreender  a  mensagem  veiculada  pelo  signo,  no  sentido  de  identificar  o 

significado das palavras.  
 
 
Nessa concepção de língua como código – portanto, como mero instrumento 
de comunicação – e de sujeito como (pre)determinado pelo sistema [...] a 
leitura  é  uma  atividade  que  exige  do  leitor  o  foco  no  texto,  em  suas 
linearidade, uma vez que, “tudo está dito no dito” [...] ao leitor [...] cabe­lhe 
o  reconhecimento  do  sentido  das  palavras  e  estruturas  do  texto.  (KOCH, 
2002, p. 10, grifos da autora).  
 
 

  No contexto escolar, de prática  tradicional,  identificamos essa perspectiva de  leitura, 

quando observamos uma preocupação demasiada por parte dos alunos no momento da leitura 

de textos com alguns aspectos como: a altura da voz, ritmo e velocidade, como uma espécie 

de  leitura  avaliativa.  Durante  muito  tempo,  lia  melhor  quem  chegasse  o  mais  próximo  da 

leitura  realizada  pelo  professor,  a  leitura  de  cunho  escolar,  em  que  a  linguagem  do  texto  é 
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captada  mediante  associação  de  grafemas  e  fonemas  na  organização  interna  dos  elementos 

que compõem o texto.  

  Com  base  na  terceira  concepção,  linguagem  como  interação,  a  leitura  é  tratada  na 

perspectiva  da  relação  autor­texto­leitor,  com  ênfase  no  leitor,  pois  compreende­se  que, 

durante o processo de leitura, o conhecimento de mundo e os elementos extralinguísticos de 

quem  ler,  são  elementos  importantes no momento de apreender o  sentido do  texto, ou seja, 

não  cabe  apenas  aos  elementos  linguísticos.  Nessa  perspectiva,  o  leitor  pode  concordar  ou 

discordar do autor,  com  base  em suas  considerações  e ponto de vista  frente  ao que leu. “A 

leitura, por sua vez, é entendida como um processo de interlocução entre leitor/texto/autor. O aluno­

leitor não é passivo, mas o agente que busca significação” (GERALDI, 2006. p. 107). 

  Nessa última concepção, percebemos o viés discursivo, ao considerar no processo de 

leitura, critérios de ordem social, cultural, político, ideológico etc, compreendendo a relação 

entre  os  interlocutores,  chegando  à  conclusão  de  que  o(s)  sentido(s)  são  construídos  e  não 

prontos e acabados.  
 
 
 [...] na concepção interacional (dialógica) da língua, os sujeitos são vistos 
como atores/ construtores sociais, sujeitos ativos que – dialogicamente – 
se  constroem  e  são  construídos  no  texto.  [...]  A  leitura  é,  pois,  uma 
atividade  interativa  altamente  complexa  de  produção  de  sentidos,  que  se 
realiza  evidentemente  com  base  nos  elementos  linguísticos  presentes  na 
superfície textual e na sua forma de organização, mas requer a mobilização 
de  um  vasto  conjunto  de  saberes  no  interior  do  evento  comunicativo 
(KOCH, 2002, p. 10­11, grifos da autora). 
 
 

  Como  vimos,  a  leitura  se  apresenta  com  os  mais  diversos  propósitos,  seja  para  se 

expressar, seja para se comunicar com outros, para se informar, para se entreter, para alcançar 

metas e objetivos, para e com as mais diversas finalidades e se caracteriza por diversos tipos. 

No processo de ensinoaprendizagem, dentre as diversas perspectivas de leituras coexistentes: 

perspectiva  do  autor,  perspectiva  do  texto,  perspectiva  da  relação  autor­leitor­texto, 

percebemos que no âmbito escolar ainda prevalece a leitura como perspectiva do texto.  

  Já a noção de leitura como decodificação é a mais comum, pois durante muito tempo, 

o ato de ler foi visto como sinônimo da pronúncia correta, como exercício para o bem falar. 

Hoje, sabemos que a leitura não se encontra tão restrita a esse pensamento e denominação, se 

bem que nos primeiros  anos de  escolaridade é normal  essa  leitura  superficial,  voltada mais 

para  a  abstração  dos  sons  e  grafemas.  O  grande  problema  é  quando  essa  concepção  atinge 

alguns  jovens  e  adultos,  alguns  deles,  mesmo  reconhecendo  os  elementos  linguísticos, 
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afirmam ler, mas não entender ou captar o sentido do texto que leram. É justamente sobre essa 

prática de leitura superficial, que algumas políticas educacionais, a exemplo dos Parâmetros 

Curriculares para o Ensino de Língua Portuguesa, lançam seu olhar a fim de fornecer novas 

estratégias  de  ensino  e  metodologias  que  venham  ajudar  a  amenizar  esses  problemas,  que 

muitas vezes, constituem­se como fatores chaves para a evasão e repetência escolar. Segundo 

Rojo e Cordeiro: 
 
 
 [...] no Brasil,  tem­se visto bastante preocupação e discussão a respeito do 
fato de que as práticas escolares brasileiras tendem a formar leitores, ao final 
do ensino médio, com apenas as capacidades mais básicas de leitura, ligadas 
à extração simples de informação de textos relativamente simples (ROJO e 
CORDEIRO, 2004. p. 10). 

 
 

Essas  práticas  escolares  realmente  deixam  a  desejar  quando  priorizam  a  concepção 

estruturalista da língua, com preocupação, muitas vezes, excessivas com o reconhecimento da 

estrutura organizacional do  texto, assim como da ordem dos elementos  linguísticos, que faz 

com que as atividades de leitura e interpretação busquem apenas respostas óbvias à perguntas 

como:  Qual  o  título  do  texto?  Qual  o  personagem  principal?  O  que  diz  personagem  X? 

impedindo e travando a capacidade crítica e interpretativa do aluno, pois não há o que fazer, 

não há sobre o que pensar, quando na verdade, ao se trabalhar a leitura, o ideal seria fazer o 

aluno  sair  da  linearidade  e  aprender  a  vasculhar  e  perceber  as  pistas  deixadas  pelo  autor, 

aprender  a  perceber  nos  implícitos  do  texto  as  informações  relevantes  e  as  secundárias, 

aprender a criticar, concordando ou discordando daquilo que leu.   

 

1.3 CONCEPÇÕES DE TEXTO 

 

Partindo dos diversos conceitos atribuídos ao texto, a princípio, ele era visto como um 

produto, ou seja, aquilo que contivesse textualidade (coesão e coerência) presentes e possíveis 

de  serem  identificadas.  Mas,  adiante,  muitos  estudiosos  perceberam  que  essa  ideia  não 

abrange  todos  os  fenômenos,  visto  que  algumas  sequências  ligadas  por  elementos  coesivos 

não  apresentavam  sentido,  despertando  os  olhares  para  a  questão  da  coerência  como  traço 

definidor dentre as propriedades do texto.  
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O texto é visto como um produto –  lógico ­ do pensamento (representação 
mental) do autor, nada mais cabendo ao leitor senão “captar essa 

representação  mental,  juntamente  com  as  intenções  (psicológicas)  do 
produtor,  exercendo  assim  um  papel  passivo.  [...]  o  texto  é  visto  como 
simples  produto  da  codificação  de  um  emissor  a  ser  decodificado  pelo 
leitor/ouvinte,  bastando  a  este,  para  tanto,  o  conhecimento  do  código 
utilizado (KOCH e ELIAS, 2010. p. 10, grifos da autora).  

 

Depois a concepção de texto se amplia e passa a ser visto como um processo, lugar de 

construção de sentido, lugar de interação. É tanto que, nos dias atuais, a concepção de texto, 

coerência e coesão, segundo a linguística textual, são indissociáveis da situação de interação, 

ou seja, o sentido é definido mediante a interação leitor­texto­autor, pois não temos sentidos 

prontos para serem decifrados, o que temos no texto é uma parte exposta e outra submersa e, 

para conseguirmos o sentido, precisamos ultrapassar a superfície e mergulhar em busca deste. 
 
 
 [...] Desse modo, há lugar, no texto, para uma gama de implícitos, dos mais 
variados tipos, somente detectáveis quando se  tem, como pano de fundo, o 
contexto sociocognitivo dos participantes da interação. Nessa perspectiva, o 
sentido  de  um  texto  é  construído  na  interação  texto­sujeitos  e  não  algo 
que  preexista  a  essa  interação  (KOCH  e  ELIAS,  2010.  p.  10­11,  grifos  da 
autora). 

 
 

Com base nessa perspectiva, o texto configura­se como expressão verbal de um evento 

comunicativo, em que coexistem simultaneamente ações linguísticas, sociais e cognitivas; não 

se trata apenas de um conjunto de frases e palavras unidas aleatoriamente, “o texto pode ser 

tido como um tecido estruturado, uma entidade significativa, uma entidade de comunicação e 

um  artefato  sócio­histórico” (MARCUSCHI, 2008, p.  42).  O  texto  é  como  um  tecido, 

formado por vários fios, de diversas formas e com cores e finalidades diversas. 

Sendo  assim,  durante  a  produção  textual,  a  questão  do  processo  é  vista  como  um 

trabalho de várias etapas, desde a seleção dos recursos linguísticos e de elaboração do texto 

até o desenvolvimento da temática de forma a alcançar os propósitos e objetivos. Ou seja, o 

texto não constitui um elemento formal semelhante ao fonema, a palavra ou a frase. O texto é, 

segundo  Beaugrande  apud  Marcuschi  (2008.  p.  49)  “um sistema atualizado de escolhas 

extraído de sistemas virtuais entre os quais a língua é o sistema mais importante”  

   Nesse sentido, percebe­se inúmeras concepções de texto, que são agrupadas, segundo 

Bezerra  (2005),  em  dois  blocos:  as  de  cunho  estritamente  linguístico,  em  que  o  sentido  do 

texto é definido pelas unidades linguísticas como palavras, frases, parágrafos; e as de cunho 
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sócio  pragmático,  em  que  o  texto  é  uma  unidade  de  sentido  estabelecido  na  relação 

autor/leitor  na  escrita,  locutor/interlocutor  na  modalidade  oral,  levando  em  consideração  a 

situação,  o  contexto,  o  conhecimento  partilhado,  a  intenção  dos  participantes,  para  a 

construção do sentido.  

Ao  longo  dos  anos,  também  o  livro  didático  mostra  de  forma  clara  essas  diferentes 

concepções,  por  exemplo,  até  os  anos  60  só  era  considerado  texto  as  obras  literárias,  estas 

eram  usadas  como  exercício  de  imitação  dos  textos  consagrados  para  aprender  a  escrever, 

visando a expressão do belo.  Já nos anos 70, com a  influência de algumas ciências como  a 

linguística  textual  e  a  teoria  da  comunicação,  não  só  os  textos  literários,  mas  os  textos 

jornalísticos, de história, dentre outros passam a ser utilizados como unidades comunicativas, 

em que há uma mensagem a ser decodificada. E essa concepção se perpetuou até metade dos 

anos  80,  a  partir  de  então,  outra  concepção  adquire  espaço,  trata­se  do  texto  enquanto 

elemento  linguístico­pragmático,  em  que  critérios  de  coerência,  coesão,  situacionalidade, 

intencionalidade e outros são ativados para a construção do sentido.  

O  que  ressaltamos  aqui  não  significa  dizer  que  a  concepção  de  texto  sobre  o  viés 

estritamente  linguístico não  tem  influência nos dias de hoje, pelo  contrário, essa  concepção 

tem uma conotação resistente em relação à do segundo bloco, pois o texto, ainda hoje, é visto, 

em muitas realidades, apenas como um conjunto de elementos gramaticais, ou como depósito 

de informações. Infelizmente, o texto acaba ainda sendo pretexto para o ensino de gramática.  
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2 LEITURA, TEXTO E ENSINO 

 

O  ensino  de  Língua  Portuguesa  quase  sempre  é  visto  como  sinônimo  do  ensino  da 

nomenclatura  gramatical,  assim  sendo,  as  aulas,  na  maioria  das  situações,  restringem­se  ao 

ensino de regras e estruturas sintáticas a serem decoradas pelos estudantes. Mesmo com essa 

predominância, o texto, já se fazia presente no âmbito escolar, só que trabalhado no nível da 

decodificação  do  signo  linguístico,  da  superficialidade,  e  como  pretexto,  nas  palavras  de 

Lajolo  (2009),  muitas  vezes,  com  outras  finalidades  que  não  condiziam  com  o  papel  da 

construção  de  sentidos,  servindo  mais  como  modelos  a  serem  seguidos,  vistos  com  essa 

prioridade e não como objeto de ensino nas aulas de língua materna.  Segundo Geraldi (1997, 

p. 105­107): 

 
 
Nem  sempre  o  texto  teve  a  relevância  que  tem  hoje  no  ensino  de  língua 
portuguesa. [...] sua presença tinha uma forma de inserção muito particular. 
Mesmo com a predominância do ensino gramatical (“o verdadeiro conteúdo 

do ensino” das aulas de português), o texto aparece como um modelo, em 

vários  sentidos:  1.  Objeto  de  leitura  vozeada:  [...]  lia  melhor  quem  se 
aproximava do modelo, isto é, da leitura do professor; 2. Objeto de imitação: 
o texto era lido como modelo para a produção de texto dos alunos; 3. Objeto 
de  uma  fixação  de  sentidos:  o  significado  de  um  texto  será  aquele  que  a 
leitura  privilegiada  pelo  professor  ou  do  crítico  do  seu  gosto  disse  que  o 
texto tem.  

 
 

Percebemos  que  essa  inserção  do  texto,  nas  aulas  de  Língua  Portuguesa,  não  se 

distancia muito da maneira como são  inseridos nas aulas, atualmente, em muitas  realidades 

escolares da rede pública, tendo em vista as muitas dificuldades do sistema público de ensino, 

como  a  precariedade  dos  recursos  didáticos,  entre  outros  fatores.  Atrelada  a  esse  modo  de 

inserção do texto, a concepção de leitura aparece como reflexo dos modelos de textos, e o ato 

de  ler  aparece  estritamente  limitado  ao  ato  do  decodificar  o  signo  linguístico,  de  modo  tão 

fechado que não possibilita o aluno a refletir, pensar, questionar e  refinar seu olhar sobre o 

que lê, pois os sentidos, neste caso, encontram­se presos e dependentes unicamente ao signo 

linguístico, desse modo, a leitura acaba sendo vista com artificialidade.  

 
 
O  ensino  da  leitura  [...]  como  uma  decifração  do  sentido  pronto  do  texto, 
considerado  como  uma  combinação  de  palavras  com  significados  únicos, 
literais,  monofônicos,  cabendo  ao  leitor  apenas  o  domínio  desses 
significados  [...] Não há o que construir, não há o que compartilhar, o que 
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criticar,  com  o  que  dialogar;  há  somente  o  que  decodificar” (JURADO  e 
ROJO, 2006, p. 42). 

 
 

De modo geral, essa prática de leitura que é proliferada nas escolas acaba por causar 

prejuízos enormes ao aluno desde o início da vida escolar, no que diz respeito à aprendizagem 

de  uma  língua  e  das  diversas  manifestações  dessa  língua.  Vygostsky  apud  Jurado  e  Rojo, 

(2006, p.42, grifos dos autores) já alertava para esse ensino essencialmente escolar como uma 

prática pedagogicamente estéril, uma assimilação vazia de palavras, um verbalismo puro e 

simples que substitui a apreensão do conhecimento vivo pela apreensão de esquemas verbais 

mortos e vazios. E complementa ainda ao dizer que:  

 
 
 [...]  a  prática  de  leitura,  historicamente  adotada  pela  escola  [...]  é  uma 
prática  monológica  e  monovocal,  porque  ao  texto  é negada  a  sua  natureza 
dialógica  em  relação  a  outros  textos.  É  também  uma  prática  autoritária, 
porque  ao  leitor  cabe  apenas  o  reconhecimento  e  a  assimilação  do  que  é 
explicado  pela  autoridade  do  livro  didático  e  da  palavra  do  professor 
(JURADO e ROJO, 2006, p. 43). 

 
 

   Ainda sobre a prática de  leitura na escola, observamos que as  leituras  realizadas em 

outras disciplinas acabam sendo menos artificiais do que as realizadas nas aulas de português, 

é como se, nas demais áreas, o propósito de ler estivesse bem mais claro, já que neste caso, 

ambas correspondem à finalidade de responder ao que se pede. O que percebemos é que, nas 

aulas  de  Língua  Portuguesa,  o  aluno  ainda  não  consegue  compreender  o  que  há  de 

significativo, e nem o uso da língua como algo importante, ficando apenas na superficialidade 

das atividades propostas. Como bem aponta Geraldi (2006): 

 
 
Na escola não se escrevem textos, produzem­se redações. E essas nada mais 
são do que simulação do uso da língua; Na escola não se lêem textos, fazem­
se exercícios de interpretação e análise de textos. E isso nada mais é do que 
simular leituras; Por fim, na escola não se faz análise linguística, aplicam­se 
a dados análises preexistentes. E isso é simular a prática científica da análise 
lingüística (p. 89­90). 

 
 

Essa crítica nos faz pensar sobre outras questões como: a obrigatoriedade da leitura e a 

não  gratuidade  da  leitura  as  quais  acabam  trazendo  caros  danos  para  o  ensino  de  Língua 

Portuguesa,  pois  não  há,  como  bem  aponta  Geraldi  (2006),  uma  relação  honesta  entre  a 
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prática de leitura na escola e os seus possíveis leitores. A leitura frente ao texto pode ser vista 

com inúmeros propósitos, mas é importante que esses propósitos não destoem a essência que 

se constitui na leitura como processo de construção de sentidos.  Nessa perspectiva, também 

declara Marcuschi (2002), 

 
 
A leitura não deve ser confundida como uma simples atividade de extração 
de  informações  contidas  na  superfície  textual.  A  leitura  está  associada  à 
compreensão, entendida enquanto “processo de construção de sentidos, 

produção de conhecimentos baseada em atividades inferenciais,  isto é, uma 
complexa  relação  entre  conhecimentos  pessoais  no  confronto  com 
conhecimentos textuais (p. 64). 

 
 

Essa  forma  superficial  com  que  é  trabalhada  a  leitura,  parte  da  deficiência  ou  das 

lacunas, muitas vezes, contidas na própria formação do professor, pois, “no plano escolar, não 

há  dúvidas  de  que  os  professores  saem  da  maior  parte  dos  cursos  superiores  ainda  mal 

preparados  para  trabalhar  a  leitura,  embora  ao  assumir  as  aulas,  muitos  deles  façam  um 

enorme esforço em busca de bons resultados” (ELIAS, 2014. p. 198). A forma como é tratada 

a  leitura  não  constitui  nenhum  interesse  por  parte  dos  alunos.  Frente  a  essa  gama  de 

dispositivos não verbais e imersos na era digital, o aluno não reconhece a leitura feita em sala 

de  aula  como  algo  significativo,  não  a  reconhece  como  lazer,  como  possiblidade  de 

aperfeiçoamento  intelectual,  como  alimento  da  imaginação,  como  exercício  livre  para  a 

produção de conhecimento, como aprimoramento das práticas letradas ou como algo capaz de 

ampliar a sua bagagem cognitiva, acaba fugindo por não encontrar sentido, que é ou ao menos 

deveria ser, a função principal do ato de ler.  

Percebemos que essa falta de preparo por parte dos professores se perpetua como uma 

grande  bola  de  neve,  pois  ainda  há  muito  o  que  melhorar,  no  que  tange  ao  modo  como  a 

leitura é vista nos contextos de ensino,  isso acaba  refletindo negativamente na  formação de 

novos profissionais da educação que provavelmente sairão com as mesmas dificuldades e irão 

para salas de aula praticando o mesmo tradicionalismo que aprenderam, por falta de preparo. 

A  linguística,  bem  como  outras  ciências,  tem  proposto  novas  alternativas  para  o  ensino  de 

língua materna e o ensino de  leitura,  e novas alternativas que parecem não competir com o 

comodismo presente. Como aponta Elias (2014) 
 
 
Fala­se  muito  em  leitura  atrelada  a  uma  nova  educação  linguística, 
particularmente no âmbito da língua materna. Trata­se, sem dúvidas, de algo 
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oportuno, mas que tem ainda um percurso razoável a ser trilhado, tendo em 
vista  serem  muitas  as  deficiências  de  formação  de  um  número  grande  de 
profissionais presentes no mercado de trabalho e a perspectiva da entrada de 
futuros professores com as mesmas deficiências dos atuais, no que se refere 
ao ensino de leitura, considerando a formação que vêm recebendo nos cursos 
de graduação (p. 200).  

 
 

No que diz respeito à adoção do texto e das práticas de leitura nas situações de ensino, 

destacamos  que  o  livro  didático  desempenha  um  papel  significativo,  pois  constitui,  para 

muitos professores,  o único  recurso disponível,  e uma  sólida  ferramenta  de  trabalho  para o 

ensino de língua materna. No entanto, durante muito tempo, não havia uma preocupação com 

os conteúdos e os textos presentes nos livros didáticos. Somente em 2003 foram elaborados os 

primeiros  Princípios  e  Critérios  para  a  Avaliação  do  Livro  Didático  de  Português  para  o 

Ensino Médio – PNLEM­2005, que definiram parâmetros para a primeira avaliação de livros 

didáticos de duas disciplinas: Matemática e Língua Portuguesa. Vale salientar a dificuldade de 

acesso  a  esses  livros  avaliados,  e  que  a  distribuição  gratuita  desses  atendia  um  universo 

restrito  de  alunos  oriundos  das  regiões  Norte  e  Nordeste  do  país.  Partindo  dessa  avaliação, 

várias outras mudanças ocorreram no tocante ao ensino de língua Portuguesa.  

Também  queremos  destacar  as  Orientações  Curriculares  para  o  Ensino  Médio  que 

propuseram uma nova abordagem de ensino de Língua Portuguesa, não mais voltado para o 

ensino de frases soltas e palavras isoladas, mas considerando os diversos gêneros discursivos 

como objeto de ensinoaprendizagem, levando em conta o contexto de produção, situação de 

uso e leitores previstos. Assim, os textos devem ser trabalhados de forma mais efetiva e fora 

da artificialidade nas atividades de leitura e escrita.  
 
 
Nesses  documentos,  o  texto  assume  estatuto  de  enunciado  ao  ser  referido 
como a fala e o discurso que se produz, um produto único [...] que marca o 
diálogo entre os  interlocutores que o produz e entre os outros  textos que o 
compõe. A  leitura  é,  pois,  um ato  interlocutivo, dialógico;  implica diálogo 
entre  autores  e  textos,  a  partir  do  que  vão  sendo  produzido  os  discursos 
(JURADO e ROJO, 2006. p. 38­39, grifo dos autores). 

 

A  proposta  das  Orientações  Curriculares  caminha  na  perspectiva  de  que  o  trabalho 

com textos em sala de aula deva contribuir para que os alunos se construam subjetivamente, 

enquanto  sujeitos  críticos  e  conscientes,  que  sintam­se  comprometidos  com  a  cultura  e  as 

questões de seu meio social. Para isso, a escola precisa abrir um espaço privilegiado ao uso de 

textos que efetivamente sejam representativos da realidade e da cultura do alunado, bem como 
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do contexto  a qual  a própria  escola  está  inserida, que o  trabalho  com  texto não  se  restrinja 

apenas à escrita, mas que leve em consideração diversos outros sistemas semióticos que estão 

presentes em contextos escolares e fora deles, que possibilite diversas formas de interação e, 

consequentemente, diversas  formas de níveis e habilidades de usos da  língua, pois é  sabido 

que  nos  comunicamos  através  de  textos.  A  leitura,  por  sua  vez,  precisa  se  caracterizar  e 

concretizar  em  situações  reais  de  interação  entre  discurso  e  vozes  presentes  no  ato 

comunicativo,  possibilitando  não  apenas  múltiplas  leituras,  como  também,  principalmente, 

diversos sentidos. Segundo os PCN: 

 
 
 [...]  O  que  se  propõe  é  que,  na  delimitação  dos  conteúdos,  as  escolas 
procurem  organizar  suas  práticas  de  ensino  por  meio  de  agrupamento  de 
textos,  segundo  recortes  variados,  em  razão  das  demandas  locais, 
fundamentando­se no princípio de que o objeto de ensino privilegiado são os 
processos  de  produção  de  sentido  para  os  textos,  como  materialidade  de 
gêneros  discursivos,  à  luz  das  diferentes  dimensões  pelas  quais  eles  se 
constituem” (BRASIL, 2006, p. 36). 

 
 

Nesse aspecto, e segundo o documento acima, a competência linguística do aluno do 

Ensino Médio não deve se restringir ao uso técnico da língua pela norma padrão, deve voltar­

se para a utilização efetiva dessa língua nas diversas situações comunicativas, em que o aluno, 

imergido  em  vários  contextos,  e  em  contato  com  vários  interlocutores,  possa  usar  e 

reconhecer na língua o seu valor social e simbólico, segundo seus anseios profissionais e de 

cidadãos,  que  seja  capaz  de  refletir  sobre  a  sua  condição,  bem  como  da  sua  comunidade, 

construindo  sua  autonomia  na  sociedade,  hoje,  tão  globalizada  e  tecnológica,  atuando  de 

forma  ativa  e  consciente,  sem  distanciar­se  da  sua  cultura  e  realidade,  assumindo­se  como 

protagonista nesse processo. 

 
 
O aluno deve ser considerado como produtor de textos, aquele que pode ser 
entendido  pelos  textos  que  produz  e  que  o  constitui  como  ser  humano.  O 
texto  só  existe  na  sociedade  e  é  produto  de  uma  história  social  e  cultural, 
único em cada contexto, porque marca o diálogo entre os interlocutores que 
o produzem e entre outros  textos que o compõe. O homem visto como um 
texto que constrói textos (BRASIL, 2000). 

 
 

Enquanto  enunciado,  o  texto  é  único,  mas  é  múltiplo  quanto  à  possibilidade  de 

significação, e  isso é negado, quase sempre em sala de aula. As aulas de  língua materna no 
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Ensino Médio deveriam configurar­se como aula de expressão, no entanto os alunos não têm a 

liberdade  de  se  expressarem,  ficando  limitados  a  textos  que  não  comunicam  e  que  nada 

acrescentam.  

Segundo  os  Parâmetros  Curriculares  Nacionais  (2000),  o  processo  de 

ensinoaprendizagem  de  Língua  Portuguesa,  no  Ensino  Médio,  deve  priorizar  a  linguagem 

verbal, por ser ela o instrumento de reflexão e de trabalho do professor, considerando o texto 

como  unidade  básica,  no  tocante  à  fala  e  os  discursos  a  serem  construídos,  e  à  função 

comunicativa  como  eixo  principal  da  razão  de  ser  do  ato  linguístico,  pois,  partindo  dessa 

concepção  social  e  interativa  da  linguagem,  é  que  a  concepção  tradicional  ganha  novos 

contornos,  uma  vez  que  os  conteúdos  de  nomenclatura  gramatical  e  história  das  literaturas 

passam  a  ocupar  segundo  lugar  no  contexto  de  ensino,  em  que  a  gramática  funciona  como 

método para  a  compreensão, produção e  interpretação de  textos,  e  a  literatura volta­se para 

área e habilidades de leitura. Portanto, a leitura e o texto são eixos importantes e norteadores 

do ensino de Língua Portuguesa, na vertente dos PCN.  

Ainda com relação às propostas dos PCN (2000, grifos dos autores) para o ensino de 

Língua Portuguesa, algumas competências e habilidades foram traçadas para que o aluno, ao 

final do Ensino Médio, seja capaz de compreender a língua de forma efetiva:  

 

1)  “Considerar  a  Língua  Portuguesa  como  fonte  de  legitimação  de  acordos  e 

conduta  sociais  e  como  representação  simbólica  de  experiências  humanas 

manifestadas nas formas de sentir, pensar e agir na vida social” (p.20). No sentido 

de  permitir  a  representação  das  manifestações  sociais  e  culturais,  aprendendo  a 

conviver com as diferenças, respeitando a verbalização de pensamentos e sentimentos, 

que,  muitas  vezes,  são  desconsiderados  pelas  camadas  intelectuais  letradas  que 

controlam o comportamento da linguagem;  

2)  “Analisar  os  recursos  expressivos  da  linguagem  verbal,  relacionando 

texto/contextos,  mediante a natureza,  função, organização,  estrutura, de acordo 

com as condições de produção/recepção” (p.20). Observar o dialogismo presente na 

linguagem  verbal,  na  funcionalidade  dos  discursos,  no  ato  comunicativo,  dominar  a 

língua  no  sentido  de  saber  o  que  dizer  e  como  dizer  ao  considerar  os  elementos 

linguísticos, contextos, interlocutores, os gêneros ou esferas de circulação, elementos 

esses,  que  se  emaranham  na  teia  do  discurso,  e  que  precisam  ser  relacionados  para 

obtenção    do(s)  sentido(s),  pois  é  na  interação  que  a  comunicação  acontece,  e  é  no 

diálogo entre o texto e contexto que a língua se efetua;  
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3)  “Confrontar  opiniões  e  pontos  de  vista  sobre  as  diferentes  manifestações  da 

linguagem  verbal”  (p.21).  Considerar  pontos  de  vista  diversos  sobre  um  mesmo 

objeto  de  estudo  e  assumir  um  ponto  de  vista  próprio  de  acordo  com  as  suas 

convicções e  crenças, promover a  liberdade de expressão do aluno, mesmo que esta 

não  comungue  com  os  seus  princípios,  enquanto  educador.  Sair  do  autoritarismo 

implantado  em  sala  de  aula  que  nega  o  diálogo  e  a  voz  do  aluno,  possibilitando 

maneiras  dele  organizar  o  seu  próprio  discurso,  bem  como  ser  capaz  de  fazer 

considerações acerca do que leu ou escreveu, possibilitando que o aluno possa, frente 

ao  texto,  fazer  escolhas  e  selecionar  conceitos  de  forma  consciente  e  adequadas  ao 

momento da fala e da escrita. Reconhecendo o  texto enquanto objeto e ele enquanto 

produtor,  que  relaciona  um  texto  com outros,  ampliando  sua noção e  criando novos 

outros textos;  

4)  “Compreender  e  usar  a  Língua  Portuguesa  como  língua  materna,  geradora  de 

significação  e  integradora  da  organização  do  mundo  e  da  própria  identidade” 

(p.22). O espaço que a escola destina ao ensino de Língua Portuguesa deve garantir o 

uso estético e principalmente ético da linguagem em sala de aula, fazer compreender o 

verdadeiro sentido do uso da língua e o poder que ela tem, pois através da linguagem é 

possível transformar o social, o pessoal, o cultural. Partindo desse pressuposto, todos 

os  conteúdos  (gramática,  literatura)  foram  substituídos  por  um  recorte  muito  maior 

que é a linguagem, em que os interlocutores se comunicam e fazem parte do uso social 

da língua, fazendo­os perceber como textos que estão em contato com diversos outros 

textos  e  que  isso  possibilita  a  socialização  do  ato  de  pensar,  de  agir,  de  ser,  e  de 

compreender a  linguagem como parte do processo de conhecimento pertencente a  si 

mesmo e a cultura a qual faz parte.  

          

Nesse  sentido,  o  ensino  tomando  por  base  o  texto,  do  ponto  de  vista  da  leitura  e 

produção, é recomendado pelos PCN seguindo a noção de gênero (discursivos ou textuais), e 

o  professor  é  levado  a  trabalhar  o  maior  número  de  variedade  de  gêneros,  principalmente 

aqueles  de  maior  frequência  nas  situações  do  dia  a  dia,  e  os  imprescindíveis  para  o 

desenvolvimento intelectual e social dos alunos, devido ao fato de os livros didáticos trazerem 

em si uma configuração em que tornou o texto elemento de pretexto para o estudo gramatical 

ou até mesmo textual, no sentido da organização dos elementos locais e globais, portanto, viu­

se  a  necessidade  cada  vez  maior  da  utilização  de  texto  enquanto  objeto  de  ensino  na 

perspectiva da leitura e de produção de textos orais ou escritos.  
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Atualmente, percebemos que a noção de gênero se  torna cada vez mais presente nos 

contextos escolares, como uma questão didática, seja enquanto uma ferramenta de interação 

social,  seja  enquanto  objeto  de  ensinoaprendizagem,  o  fato  é  que  a  noção  de  “modelo” 

presente nos anos 80, embora um pouco diferente, ainda se faz muito presente. Na verdade, o 

trabalho com gêneros deve levar o aluno não só a conhecer e saber produzir diversos gêneros 

em contextos de usos, mas ultrapassar a competência comunicativa que vai além do gênero e 

que são ensináveis a outros.  

Os gêneros representam instâncias de significação, em que adquirem sentido tanto no 

momento  da  produção  quanto  no  momento  da  recepção.  Um  cuidado  especial  requer  ao  se 

trabalhar  com gênero, pois as  formas de ensino da  leitura e da produção  textual não são as 

mesmas  para  todos  os  tipos  de  gêneros,  porque  ao  se  diferenciarem,  os  gêneros  requerem 

formas diversificadas de conhecimentos e habilidades. 

Partindo dessas abordagens, analisamos, no capítulo seguinte, a proposta apresentada 

pelo livro didático acerca das concepções de leitura e texto.  
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3 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DA PROPOSTA DO LIVRO DIDÁTICO 

 

O  livro  didático  representa  um  dos  materiais  mais  utilizados  nas  aulas  de  Língua 

Portuguesa, principalmente, pelos professores da rede pública de ensino. Atualmente, “o livro 

didático é um instrumento específico e importantíssimo de ensino e de aprendizagem formal, 

[...] ele pode ser decisivo para a qualidade do aprendizado resultante das atividades escolares” 

(LAJOLO, 1996. p. 4), desde que seja bem utilizado em sala de aula, pois hoje configura­se 

como  material  necessário  de  apoio  e  fonte  de  informação  para  o  professor,  assumindo  um 

papel importante na hora de definir o que e como deve ser ensinado. 

Com  base  nessa  importância  atribuída  ao  livro  didático  no  processo  de 

ensinoaprendizagem, tomamos como objeto de análise o livro “Português: Linguagens”, 

volume 1, dos  renomados autores William Roberto Cereja e Thereza Cochar Magalhães, na 

sua  9ª  edição,  publicado  pela  editora  Saraiva,  no  ano  de  2013,  destinado  aos  alunos  do 

primeiro ano do Ensino Médio e adotado em um curso Normal (Pedagógico) da cidade de São 

João  do  Rio  do  Peixe,  Paraíba.  O  livro  foi  avaliado  por  uma  equipe  de  especialistas  do 

Ministério  da  Educação  e  aprovado  pelo  Programa  Nacional  do  Livro  Didático  de  Ensino 

Médio  (PNLEM)  2015.  Analisamos  como  as  concepções  de  leitura  e  de  texto  foram 

abordadas nessa coleção, de modo a identificar se existem lacunas no tocante à temática em 

foco.  

 

      

     Três fatores motivaram a escolha da obra para análise: 
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a)  Trata­se de um recurso didático utilizado por uma turma de formação de novos docentes 

promovido pela rede pública (o que acarreta uma importância singular para o processo de 

ensino  e  uma  posição  crítica  com  relação  à  escolha  do  livro  e  das  informações  nele 

veiculadas),  pois  o  magistério  tem  se  configurado  como  uma  atividade  desvalorizada 

enquanto  trabalho  e  profissão,    dentre  os  inúmeros  fatores,  a  escravização  do  livro 

didático  é  um  deles,  entre  tantos,  presentes  num  conjunto  maior,  que  levam  ao 

empobrecimento das condições de trabalho para um ensino de qualidade;  

b)  É  uma  coleção  aprovada  pelo  PNLDEM  –  2015,  ou  seja,  trata­se  de  uma  obra  que  foi 

analisada  por  especialistas  que,  por  sua  vez,  detectaram  pontos  fortes  e  fracos,  o  que 

indica que não é uma obra acabada, mas que há pontos que precisam ser melhorados: 

 

 
 

c)  É uma das coleções mais escolhidas pelas instituições, no ano de 2015, para o primeiro 

ano, com diferença considerável em relação as demais coleções, como podemos observar 

na figura.3.  
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A  coleção  é  bem  ilustrada;  contém  400  páginas,  organizada  em  quatro  unidades, 

divididas em capítulos que abordam os respectivos eixos, nessa ordem: 

 

A estrutura das unidades é dividida, com relação aos capítulos, da seguinte forma:  

UNIDADE 1: (3) destinados à literatura, (3) destinados à produçao de texto, (3) destinados à 

aspectos da língua: uso e reflexão, e (1) destinado à interpretação de texto; 

UNIDADE 2: (3) destinados à literatura, (2) destinados à produção de textos, (2) destinados à 

aspectos da língua: uso e reflexão, e (1) destinado à interpretação de texto; 

UNIDADE 3: (3) destinados à literatura, (3) destinados à produção textual, (3) destinados à 

aspectos da língua: uso e reflexão, e (1) destinado à interpretação de texto;  

UNIDADE 4: (3) destinados à literatura, (3) destinados à produção textual; (2) destinados à 

aspectos da língua: uso e refelxão, e (1) destinado à interpretação de texto.  

Além desses capítulos, há duas seções, ao final de cada unidade intituladas: “Em dia 

com o ENEM e o Vestibular” com questões dos respectivos exames, e “Vivências” que traz 

um projeto para ser trabalhado com representação teatral, debates, entre outras formas.        

Tendo em vista a extensão da obra, fizemos um recorte, levamos em consideração as 

concepções de leitura presentes nos capítulos da unidade 1. 

Observamos  que  em  todas  as  unidades,  o  destaque  para  a  palavra   

apresenta­se apenas nos capítulos destinados aos eixos da literatura, como se  a leitura fosse 

algo restrito ao campo literário. Já com relação ao texto, a obra é composta por uma grande 

diversidade de gêneros textuais, discursivos e multimodais.  

Várias concepções de leitura foram identificadas, de acordo com  o eixo trabalhado, ou 

seja, a leitura é vista de maneira distinta ao longo da unidade 1. Por exemplo, a concepção de  

leitura  nos  capítulos  destinados  à  literatura,  é  a  informativa,  no  sentido  de  ser  voltada  para 

captação das ideias do autor, pois o foco central do ato de ler é no autor, isso é comprovado 

com  as  questões  sobre  o  texto,  que  é  visto  como  um  produto,  conforme  textos  seguites.  A 

seção  é  sobre  “Literatura:  a  humanização  do  homem”;  os  textos  indicados  para  a  leitura 

retratam  a  posição  de  teóricos  e  especialistas  em  literatura  sobre  o  papel  que  a  literatura 

desempenha no mundo em que vivemos. O Texto I é de autoria de Antônio Cândido sobre “A 

literatura e a formação do homem” em Revista Ciência e Cultura, Set. 1997.p.804; e o Texto 2 

da autora Ely Vieitez Lanes, em Laboratório de Literatura. São Paulo: Estrutural, 1978.  
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   O exercício é voltado para a captação de  informações  simples,  facilmente abstraídas 

no momento da  leitura  e volta­se para desvendar  a posição do  autor,  com perguntas  como: 

Segundo o ponto de vista do  autor, por que a  literatura pode contribuir no combate a  essas 

doenças? / O pensamento de Nelly Novoas Coelho [...] coincide com o pensamento do autor 

do texto II?. Então fica explícito que nesse tipo de leitura cabe ao aluno apenas reconhecer o 

que foi afirmado pelas autoridades dos textos.  

No eixo de produção de  textos,  outra  concepção de  leitura  se  faz presente, nele  são 

trabalhados: introdução aos gêneros do discurso, o poema e o texto teatral escrito, em que a 

concepção de leitura tem o foco no texto, destinada à leitura em voz alta e à  linearidade do 

texto  como elementos  importantes para  a  estudar  a métrica  e outros  recursos no poema e  a 

encenação no caso do texto teatral, o texto por sua vez, é visto como um produto, conforme as 

figuras   
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Estes textos são usados como treinamentos para a voz, e o objetivo da leitura é saber 

identificar  os  elementos  ou  os  recursos  sonoros  que  compõem  o  texto  e  saber  usá­los  no 

momento  da  fala.  Também  podemos  observar  a  leitura  voltada  para  identificação  dos 

elementos linguísticos, na tira abaixo.  
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Nesse  tipo  de  leitura,  o  aluno  é  levado  a  identificar  a  disposição  dos  elementos 

linguísticos,  a  posição  e  a  ordem  dos  elementos  que  vêm  em  primeiro  plano,  e  nenhuma 

questão foi levantada quanto ao gênero tira ou sobre a interpretação desse texto.  

No  eixo  sobre  língua,  uso  e  reflexão,  temos  os  seguintes  temáticas:  Linguagem, 

comunicação e  interação; As variedades linguísticas; e Figuras de linguagem. Para trabalhar 

tais  temas,  os  autores  utilizaram  uma  visão  de  leitura  mais  reflexiva,  com  a  utilização  de 

diversos gêneros como: anúncios publicitários (p. 36,44, 49, 50, 51); cartuns (p. 38); tiras (p. 

39, 46); textos informativos (p. 40,41); poemas (p. 44, 46, 48); conversa informal (p. 47), cujo 

foco  recai  sobre  a  relação  autor­texto­leitor,  ou  seja,  o  leitor  precisa  refletir  as  questões 

tratadas para buscar o sentido.  

 

 

 
 

Essa é a concepção de leitura reflexiva proposta pelas Orientações Curriculares para o 

Ensino  Médio,  pois  leva  o  aluno  a  refletir  sobre  o  sentido,  o  contexto  e  os  participantes 
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envolvidos. No próprio exercício, há uma chamada de atenção para a situação comunicativa 

em que o  texto  acontece,  e  leva o  aluno, não a  afirmar  respostas  pré­definidas, mas  a  criar 

hipóteses e a defendê­las com base no seu posicionamento frente ao que leu.  

Já no eixo de interpretação de texto, temos o capítulo intitulado “Competência leitora e 

habilidades de leitura”, que apresenta algumas considerações acerca do que são competências 

e habilidades e encerra o capítulo com a presença de questões presentes em edições passadas 

do ENEM e dos Vestibulares.  Na tira abaixo, vemos como é avaliada a competência leitora 

de alunos do 3º ano do Ensino Médio pela prova Braisl 

 
 

Chamamos a atenção para o título do capítulo: “Competência leitora e habilidades de 

leitura”,  pela  forma  como é  explicitada  as definições  a  respeito do que  são competências  e 

habilidades,  mas  apesar  de  todas  essas  considerações,  refletimos:  será  que  apenas  um 

questionamento  dessa  natureza  é  suficiente  para  medir  a  capacidade  leitora  dos  alunos  na 

etapa  final  do  Ensino  Médio?    As  respostas  são voltadas  para  sentimentos,  algo  facilmente 

identificado, não tendo um grau de dificuldade que venha a comprovar, de fato, a eficiencia 
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ou  a  competência  leitora  desses  alunos.  Volta­se  mais  uma  vez  para  a  questão  da  leitura, 

enquanto abstração de informações simples.  

Já  com  relação  à  preparação  para  o  Enem  e  o  Vestibular,  a  título  de  ilustração 

podemos acompanhar o texto e a imagem abaixo.  
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   Com  o  intuito  de  medir  a  captação  dos  conteúdos  da  unidade,  essa  seção  vem  com 

uma  proposta  semelhante  a  do  Enem  e  dos  Vestibulares,  utilizando  textos  verbais  e  não 

verbais com questões de múltipla escolha, mas que deixam a desejar quanto à complexidade 

na formulação das questões.  

Ao final de cada Unidade temos “Em dia com o Enem e o Vestibular” como mostram 

os exemplos selecionados. 
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   Estas  atividades objetivam questões que englobem os  eixos da:  Literatura, Produção 

de Texto e Interpretação de texto.  

Outra  seção  trabalhada  ao  final do livro é a parte denominada “ Vivências” como 

mostra o texto multimodal.  

 
 

Este projeto propõe três atividades: 1. Varal de textos; 2. Sarau; 3 Leitura dramática e 

representação  teatral.  São  ótimas  maneiras  de  motivar  os  alunos  não  só  para  apresentarem 

suas produções, mas colocá­los em contato com as produções dos colegas. Esse momento de 

socialização com o público é bem vindo e é preciso que realmente aconteça.  

Com  relação  à  concepção  de  texto,  levamos  em  consideração  alguns  textos  das 

unidades  3  e  4,  para  mostrar  que,  embora  diante  da  diversidade  de  gêneros  apresentados, 

podemos  perceber  que  alguns  textos  são  vistos  com  finalidades  apenas  linguísticas,  como 

exemplificamos abaixo.  
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Nessa  atividade,  o  aluno  só  precisa  apenas  reconhecer  no  texto  os  elementos 

linguísticos, a quantidade de frases, os conectivos e a clareza ou não do texto.  

Outros textos são vistos com finalidades pragmáticas, de cunho social, que levam em 

consideração aspectos como participantes, contextos e situações comunicativas, são textos de 

circulação social, contituem­se enquanto gêneros discursivos, como mostramos a seguir.  
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Aqui  podemos  perceber  que  o  gênero  tutorial  tem  um  propósito,  uma  finalidade;  é 

veiculado  em  uma  área  do  conhecimento,  bem  como  o  Blog.  A  atividade  trabalha  esses 

aspectos e também outros, relacionados à sua composição, desde o tipo de linguagem, o tema, 
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a variação linguística envolvida, até o nível de formalidade, considerando o público e o meio 

de circulação, levando o aluno ao final desse exercício a reconhecer  para que serve tal gênero 

e como produzi­lo. Para melhor exemplificarmos, outro gênero  trabalhado na unidade 3 é a 

receita, como segue o texto abaixo. 
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Na parte destinada à produção do gênero, percebemos que a proposta de produzir uma 

receita  resume­se  em uma atividade produtiva, no sentido de ser  algo  fácil  e corriqueiro na 

vida dos estudantes. Em algum momento da vida, certamente,  já se depararam com alguma 

receita.  É  um  gênero  que  justamente  por  estar  tão  presente  na  vida  dos  estudantes,  talvez 

nunca tenham visto como atividade escolar.  

E  outros  textos  são  utilizados  apenas  como  pretexto  para  o  ensino  de  gramática, 

somente  como  um  adereço  e  nada  mais.  Exemplificamos  esta  afirmativa  com  três  gêneros 

diferentes. 
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Os textos citados são vistos como meros elementos alegóricos, sendo dispensável tanto 

à  leitura,  quanto  à  compreensão  do  texto,  ou  seja,  o  aluno  conseguirá  talvez  responder  o 

exercício sem ao menos ter lido o texto. Essa é uma prática de texto que é bastante criticada e 

que  não  deve  se  aplicar  em  sala  de  aula,  pois  o  aluno  deve  ser  visto  como  um  sujeito  que 

constrói  textos  e  não  apenas  com  o  olhar  voltado  unicamente  para  os  conhecimentos 

linguísticos,  como  se  conhecer  a  Língua  Portuguesa  fosse  sinônimo  de  conhecer  apenas 

gramática.  O  aluno  precisa  aprender  na  disciplina  Língua  Portuguesa  a  essência  da  língua 

materna, no sentido de não só conhecer, mas ser capaz de usar e  interpretar essa  língua em 

funcionamento, em suas múltiplas realizações nas situações diversas de seu cotidiano.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

No  que  diz  respeito  às  competências  e  habilidades  contidas  nas  Orientações 

Curriculares para o Ensino Médio, podemos observar que, segundo o recorte feito, em alguns 

pontos, a proposta de ensino do livro didático vai de encontro ao que prioriza os Documentos 

Oficiais do MEC, uma vez que trabalha com a variação linguística e com uma diversidade de 

gêneros,  apresenta  um  nível  de  abordagem  clara,  porém,  deixa  a  desejar  nas  questões  de 

atividades  propostas;  alguns  exercícios  se  assemelham  às  cartilhas  de  cunho  tradicional, 

privilegiando os conteúdos gramaticais em detrimento dos  textos em situações  reais de uso, 

utilizando textos apenas como pretextos ou como enfeite.   

Alguns textos poderiam ser mais representativos da realidade juvenil, visto o público 

alvo para essa fase de ensino, pois algumas concepções ficam apenas na teoria. O ideal seria 

proporcionar momentos de produção de textos orais e escritos, mostrando as diferenças desses 

em situações diversas, fazendo o aluno refletir sobre o verdadeiro uso da língua.  

Com base nesses aspectos e nas lacunas encontradas na análise, propomos uma nova 

proposta  de  se  trabalhar  leitura  e  texto,  que  consta  em  anexo,  embasados  em  concepções 

pragmáticas  e discursivas,  partindo do  texto,  enquanto  elemento  essencial,  em que  leitura  e 

texto  sejam,  de  fato,  objetos  de  ensino  e  não  complementos  para  outros  objetos.  O  Ensino 

Médio é considerado uma etapa muito importante, pois encontra­se na barreira intermediária 

entre  o  Ensino  Fundamental  e  Ensino  Superior,  e  o  aluno  está  às  portas  do  mercado  de 

trabalho,  almejando  uma  profissão  e  o    seu  êxito  profissional,  daí  é  imprescindível  formar 

leitores  eficientes,  capazes  de  não  apenas  decodificar,  mas  compreender  e  interpretar,  bem 

como criar, produzir e reescrever textos diversos de acordo com as necessidades interativas. O 

aluno precisa ver sentido nos textos que lê, e como é possível se muitas vezes o sentido desses 

é desconsiderado. Ninguém interessa­se pelo que não entende ou não vê importância.      

Queremos  ressaltar  também  o  papel  do  professor,  e  ainda  mais  daquele  que  está 

formando futuros educadores, e principalmente nesse contexto de docência que as concepções 

precisam ser definidas, pois refletirão na educação futura. O professor precisa estar ciente das 

suas responsabilidades e se definir no processo de ensino com mais compromisso, enquanto 

mediador,  ele  deve  possibilitar  caminhos  para  que  o  aluno  busque  a  essência  e  o  gosto  de  

estudar  a  própria  língua,  ver  funcionalidade  e  não  obrigação.  O  professor  exerce  um  papel 

chave  na  construção  do  conhecimento  do  seu  alunado.  E  claro  que,  sozinho,  não  consegue 

mudar  as  condições  de  ensino  e  todas  as  limitações  que  sabemos  que  o  sistema  público 

educacional tem, mas não pode e nem deve posicionar­se como vítima diante da situação. O 
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professor precisa estar em constante movimento, situar­se como investigador da sua prática e 

ser um constante pesquisador em busca de melhores resultados no contexto de sala de aula.  

A escola também exerce um papel importante e deve fornecer condições adequadas de 

trabalho  para  o  professor.  O  Curso  Normal  é  um  espaço  de  formação  de  professores,  de 

jovens que desejam, desde cedo, seguir a docência e isso é muito importante, tendo em vista o 

contexto de desvalorização em que se insere o sistema educacional. Portanto, a escola deveria 

valorizar a formação de qualidade desses alunos que serão futuros educadores, ajudando­os a 

melhorar  o  ensino  das  gerações  futuras,  promovendo  outros  modos  de  qualificação,  como 

palestras e incentivando a criação de projetos que efetivamente sejam utilizados nas escolas. 

O livro didático é apenas um suporte e não uma camisa de força, é preciso ir além do que nos 

é proposto.  

Analisar  essas  concepções  de  leitura  e  de  texto  foram  de  extrema  relevância,  pois 

percebemos  o  quanto  o  discurso  teórico  não  acontece  na  prática;  os  autores  dos  livros, 

geralmente,  não definem  uma única  concepção,  apostam em várias  e nenhuma acaba  tendo 

sucesso.  Por  isso  é  importante  que  os  professores  de  Língua  Portuguesa,  diante  dos  livros 

didáticos, posicionem­se criticamente a respeito da finalidade de certas atividades de leitura e 

de texto, antes de exigir que os alunos façam, pois acaba confundindo­os, e estes terminam o 

ano letivo sem saber qual a finalidade de estudar a língua com tantos textos, tantos gêneros e 

tantas nomenclaturas.  
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PROPOSTA DE TRABALHO 

LENDO E COMPREENDENDO: O TEXTO A CADA MOMENTO 

 

   Essa proposta é destinada aos alunos do 1º ano do Ensino Médio, especificamente os 

do Curso Normal (Pedagógico), tendo como objetivo não somente desenvolver habilidades de 

leitura,  mas  a  competência  comunicativa  desses  alunos  em  utilizar  a  língua  seja  através  da 

escrita ou da oralidade  de gêneros nas mais diversas  situações  em que  se  inserem, objetivo 

este, ancorado no que propõe os Documentos Oficiais.  

Para o desevolvimento da nossa proposta, consideramos os objetivos como elementos 

de suma importância antes de qualquer leitura ou atividade, pois sem objetivos dá a impressão 

de que as coisas foram feitas por fazer, sem finalidades a serem alcançadas, e, em se tratando 

de prática de ensinoaprendizagem não há como não traçar metas para o alcance do sucesso do 

que está sendo trabalhado.   

No primeiro momento, serão  traçados os objetivos; o segundo ponto é a escolha dos 

textos, independente do eixo, seja literatura, gramática, produção de texto (gêneros diversos) 

ou atividade de interpretação, a escolha do material é muito importante, pois deve levar­se em 

consideração o público, a faixa etária, o grau de abstração dos alunos.  

Para nossa proposta, tomamos como modelo um texto da unidade 3 do livro analisado, 

conforme  exemplificação  abaixo.  O  texto  trata  de  jovens  adolescentes  imergidos  nesse 

contexto tecnológico. Escolhemos um texto que fala sobre o compartilhamento de senhas na 

web por adolecentes em relacionamentos, retirado da internet.  
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Objetivos: 

  Ler e interpretar o texto; 

  Reconhecer no texto as ideias principais e as secundárias; 

  Estabelecer  relações  entre  as  informações  contidas  no  texto  e  as  informações  que  o 

leitor dispõe; 

  Elaborar hipóteses de comprovação ou refutação das ideias veiculadas no texto; 

  Identificar o tipo de gênero, contexto de uso e interlocutores previstos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Atividade:  

1)  Com  base  na  primeira  leitura  do  texto,  identifique  o  tema  do  texto,  ou  seja,  de  que 

trata o  texto, qual o  foco central,  lembrando que o  título e  o  tema não são a mesma 

coisa.  

2)  Leia novamente o  texto,  fazendo grifos das partes centrais e periféricas, ou seja, das 

ideias  relevantes  e  as  secundárias,  tentando  estabeler  uma  ordem  do  que  é  mais 

importante e principal.  

3)  Posicione­se  criticamente,  organizando  suas  próprias  ideias,  se  discorda  ou  não  das 

informações apresentadas, com base em seus conhecimentos prévios sobre o assunto. 

4)  Construa seu sentido, mediante algumas reflexões, como: Faz sentido o que acabei de 

ler, ou qual o fundamento desse texto? E escreva um resumo crítico sobre o assunto.  

 

 

 

 

 

 

Caro  professor,  outros  textos  também  podem  ser  utilizados.  A 
leitura  pode  ser  silenciosa/individualmente  ou  de  forma  conjunta. 
Lembre­se:  Adeque a  proposta  a  sua  realidade e  busque  deixá­los 
curiosos,  não  diga  logo  de  início  o  que  solicitará  ao  final  da 
leitura... as atividades abaixo mostrarão mecanismos para que seus 
alunos leiam de forma eficiente.  

a 

Professor, você tem várias possibilidades de trabalhar essas atividades, pode 
socializar com os alunos ou  trabalhar uma por uma,  lendo e solicitando que 
realizem  cada  etapa.  Ao  final,  recolha  o  resumo  crítico  e,  dependendo  do 
tempo, peça para que  leiam os seus resumos para os colegas, possibilitando 
ao  aluno  o  contato  com  opiniões  diversas.  Se  quiser  dar  mais  ênfase  a 
atividade,  procure  temáticas  interessantes  para  instigá­los,  e  presenteie  o 
melhor resumo com um brinde ou exponha o texto no mural da escola. Se não 
quiser, invista no seu entusiasmado, motive­os!!  
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           Outros  textos  ilustrativos  e  outros  gêneros  também  são  convites  lançados  pela  nossa 

proposta, principalmente aqueles veiculados em redes sociais, pois são bastante interessantes 

e chamam a atenção dos alunos, servindo para interpretação do texto, como vemos a charge: 

 

 

 
    Fonte:  www.google.com.br 

 

 Em notícias: 

 

 
Fonte: www.jornalismob.com 
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 Em memes que circulam pela internet, através das redes sociais: 

 

 
         Fonte: www.google.com 

 

           E  tantos  outros  textos  multimodais  que  são  montados  e  que  carregam  uma  carga 

semântica por trás de cada elemento, para trabalhar a ambiguidade ou outras possibilidades, 

como podemos ver na  imagem abaixo. O  fato das palavras  estarem separadas  semelhante a 

divisão  silábica  foi  motivo  de  humor  ao  confrontar  com  a  imagem  da  personagem  de  um 

desenho animado“Dora”, mudando o sentido da mensagem original: “Dilma traidora” para 

“Dilma trai Dora”  

 

 
Fonte: Facebook 



57 
 

Objetivos:  

  Reconhecer a característica de cada gênero; 

  Identificar a finalidade;  

  Compreender  o  modo  pelo  qual  o  contexto  de  produção,  perfil  de  interlocutores  e 

meio  de  circulação,  ou  seja,  de  que  modo  o  contexto  discursivo  chega  a  afetar  a 

estrutura; 

  Saber a  importância da  escolha dos elementos  linguísticos adequados a  cada  tipo de 

gênero.  

 

 

 

 

 

 

 

Atividade:   

1)  Formem grupos de leituras para análise dos gêneros sugeridos pelo professor; 

2)  Primeiro leiam e depois indiquem a finalidade de cada gênero escolhido pelas equipes;  

3)  Cada  componente  da  equipe  deve  pensar  e  conversar  sobre  os  seguintes  elementos: 

contexto  ou  meio  de  circulação,  público  alvo  ou  leitores  previstos,  elementos 

linguísticos que chamaram a atenção pela carga semântica ou pelo destaque dado pelo 

autor, e que tipo de linguagem foi empregada;  

4)  Elaborem os gêneros escolhidos, para tanto, utilizem assunto e temas de interesse da 

equipe, utilizando todos os elementos identificados na questão anterior.  

 

          

 

Os gêneros são ótimas opções para se trabalhar a leitura e o texto. 
Estamos cada vez mais imergidos na tecnologia e principalmente 
no  que  veiculam  na  internet.  Professor!!!!!  Novos  gêneros  estão 
surgindo e o seu aluno está em contato com eles diariamente. Use 
os textos das redes sociais a favor do aprendizado!!  

 

Lembre­se: Novos gêneros estão surgindo, mas os ditos “mais escolarizados” 

também  são  de  suma  importância.  Sabemos  que  diante  da  infinita  gama  de 
gêneros é preciso fazer um recorte. E pensando nisso, você pode dinamizar ainda 
mais  sua  aula  com  seus  alunos,  que  tal  simular  uma  página  no  facebook  (que 
pode  ser  confeccionada  com  uma  cartolina  e  um  pouco  de  criatividade)  uma 
espécie  de  mural  da  sala  em  que  seus  alunos  são  levados  a  postarem 
semanalmente diversos gêneros como: receitas, cartas para os amigos, notícias, 

criar fotolegendas etc.  


